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REGLAMENTO PROVISIONAL 
d i c t a d o p a r a la e j e c u c i ó n d e l a l e y d e 5 d e 
Abr i l d e 1 9 0 4 , s o b r e r e s p o n s a b i l i d a d d e los f u n -
c i o n a r i o s c iv i les de l o r d e r \ g u b e r n a t i v o ó a d m i -

n i s t r a t i v o . 

T Í T U L O P R I M E R O 

Disposiciones generales. 

A r t í c u l o 1.° L a r e s p o n s a b i l i d a d c ivi l e x i g i b l e 
á los f u n c i o n a r i o s á q u i e n e s s e r e f i e r e e l a r t . l . ° 
d e l a ley d e 5 de Abr i l de l p r e s e n t e a ñ o , e s t a r á 
l i m i t a d a al r e s a r c i m i e n t o de lo s d a ñ o s y p e r j u i -
c i o s e s t i m a b l e s e n el j u i c i o q u e c o n s u s a c t o s ú 
o m i s i o n e s v o l u n t a r i a s l l e g u e n á c a u s a r e n el d e s -
e m p e ñ o d e s u s c a r g o s , s i n p e r j u i c i o d e l o s c a s o s 
d e r e s p o n s a b i l i d a d c r i m i n a l e x p r e s a m e n t e p r e -
v i s t o s en el C ó d i g o P e n a l ó en o t r a s l e y e s e s p e -
c i a l e s . 

A r t . 2.° Se e n t e n d e r á n a c t o s y o m i s i o n e s l e -
s i v a s l o s r e a l i z a d o s c o n i n f r a c c i ó n do p r e c e p t o 
l e g a l e x p r e s o en a g r a v i o de u n d e r e c h o d e f i n i d o 
e n d i s p o s i c i ó n l e g a l , y l a i n o b s e r v a n c i a de t r á -
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m i t e ó d i l i g e n c i a d e s u s t a n c i a c i ó n p r e v e n i d o s 
p o r l e y ó r e g l a m e n t o s v i g e n t e s , s i e m p r e q u e l a 
a c c i ó n ú o m i s i ó n n o p u e d a n s e r a s i m i s m o i m p u -
t a b l e s a l q u e s e d i c e p e r j u d i c a d o . 

A r t . 3.° L a a c c i ó n s o b r e r e s a r c i m i e n t o d e d a -
ñ o s y p e r j u i c i o s p o d r á e j e r c i t a r s e d e s d e el m o -
m e n t o m i s m o e n q u e l a i n f r a c c i ó n s e h u b i e r e 
c o n s u m a d o h a s t a l a t e r m i n a c i ó n de l p l a z o fija-
d o p o r el a r t . 11 d e l a l ey d e R e s p o n s a b i l i d a d 
c i v i l . 

A r t . 4.° L a a c c i ó n c iv i l n o p o d r á i n t e r p o n e r s e 
m i e n t r a s s e e s t é t r a m i t a n d o p r o c e d i m i e n t o c o n -
t e n c i o s o - a i m i n i s t r a t i v o s o b r e l a i n f r a c c i ó n l e -
s i v a . 

E n e s t e c a s o , q u e d a r á e n s u s p e n s o el p l a z o 
s e ñ a l a d o e n e l a r t . 11 d e l a l e y , m i e n t r a s s e r e -
s u e l v e d e f i n i t i v a m e n t e el p l e i t o c o n t e n c i o s o - a d -

* m i n i s t r a t i v o . 
A r t . 5.° P a r a c o m p a r e c e r y d e f e n d e r s e l o s l i -

t i g a n t e s , n o p o d r á n v a l e r s e d e t e r c e r a p e r s o n a 
q u e n o s e a A b o g a d o ó P r o c u r a d o r . 

E l l i t i g a n t e q u e s e d e f i e n d a p o r sí m i s m o d e -
s i g n a r á u n a c a s a ó d o m i c i l i o , p r o p i o ó a j e n o , s i -
t u a d o e n el l u g a r de l j u i c i o , p a r a r e c i b i r l a s n o -
t i f i c a c i o n e s , e m p l a z a m i e n t o s y r e q u e r i m i e n t o s 
j u d i c i a l e s ; e s t o s a c t o s s u r t i r á n p l e n o e f e c t o c u a n -
d o , a l p r a c t i c a r s e p o r c é d u l a , n o s e e n c o n t r a s e 
a l l i t i g a n t e . 

A r t . 6.° D e b e r á n l o s i n t e r e s a d o s d e m a n d a r ó 
d e f e n d e r s e j u n t o s , s i e m p r e q u e e x i s t a e n t r e e l l o s 
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s o l i d a r i d a i d e i n t e r e s e s , ó c u a n d o l a s a c c i o n e s 
ú o b l i g a c i o n e s n a z c a n de l m i s m o a c i o ú o m i s i ó n 
o r i g i n a r i o s d e l a r e c l a m a c i ó n . 

E n e s t o s c a s o s d e s i g n a r á n el d o m i c i l i o d e u n o 
d e e l l o s , & l o s e f e c t o s de l p á r r a f o s e g u n d o d e l 
a r t i c u l o a n t e r i o r . 

A r t . 7 .° L a a c c i ó n c iv i l p a r a el r e s a r c i m i e n t o 
d e d a ñ o s y p e r j u i c i o s , s ó l o p o d r á e j e r c i t a r s e a n t e 
T r i b u n a l c o m p e t e n t e : 

1.° P o r l a p a r t e p e r j u d i c a d a ó p o r l o s q u e f u e -
r e n s u s r e p r e s e n t a n t e s l e g í t i m o s ó c a u s a h a b i e n -
t e s , c o n a r r e g l o a i d e r e c h o c iv i l . 

2.° P o r t o d a C o r p o r a c i ó n c u y a e x i s t e n c i a e s t é 
l e g a l m e n t e a u t o r i z a d a , e n n o m b r e de c u a l q u i e r a 
d e s u s i n d i v i d u o s , s i e m p r e q u e j u s t i f i q u e q u e l o 
h a c e á r e q u e r i m i e n t o de l p e r j u d i c a d o , y s u b r o -
g á n d o s e e n s u d e r e c h o y e n s u s o b l i g a c i o n e s y 
r e s p o n s a b i l i d a d e s . 

A r t . 8.° T a n l u e g o c o m o s e f o r m u l e á u n f u n -
c i o n a r i o l a r e c l a m a c i ó n e s c r i t a q u e d e t e r m i n a 
e s t a l e y , p o d r á é s t e p e d i r q u e l a S u p e r i o r i d a d 
i n t e r v e n g a d e s d e l u e g o e n c o n o c i m i e n t o d e l e x -
p e d i e n t e e n q u e s e i n t e n t a ó s e p r e p a r a l a a c c i ó n 
d e r e s p o n s a b i l i d a d . E s t e r e c u r s o de l f u n c i o n a r i o 
t e n d r á p o r o b j e t o q u e s u p r o c e d e r s e a a p r e c i a d o 
p o r s u s s u p e r i o r e s . 

E n el c a s o d e q u e r e s u l t a r a h a b e r h a b i d o 
e r r o r e n el a c u e r d o , s e s u b s a n a r á é s t e a d m i n i s -
t r a t i v a m e n t e . N o e s t i m á n d o s e c o m e t i d o e l e r r o r , 
s e e n t e n d e r á r e c a í d a l a a p r o b a c i ó n d e l a S u p e -
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r i o r i d a d á l o s e f e c t o s de l p á r r a f o s e g u n d o , a r 
t í c u l o 2 .° d e l a l e y . 

S i l a S u p e r i o r i d a d , d e n t r o d e l o s t r e i n t a d í a s 
s i g u i e n t e s á l a f e c h a d e h a b é r s e l e s o m e t i d o el 
a s u n t o á l o s e f e c t o s de l p r e s e n t e a r t í c u l o , n o 
d i c t a r e r e s o l u c i ó n a d v i r t i e n d o el e r r o r c o m e t i d o , 
s e e n t e n d e r á r e c a í d a s u a p r o b a c i ó n . 

A r t . 9 .° L a s e n t e n c i a q u e s e d i c t e s o b r e l a 
d e m a n d a d e r e s p o n s a b i l i d a d c iv i l , n o p r e j u z g a r á 
e l f a l l o de l e x p e d i e n t e ó a s u n t o p r i n c i p a l n i a l t e -
r a r á l a e f i c a c i a d e l a r e s o l u c i ó n q u e e n él h u b i e -
s e r e c a í d o . 

T Í T U L O II 

De la competencia y del ejercicio déla acción 
civil. 

A r t . 10. S e r á n T r i b u n a l e s c o m p e t e n t e s p a r a 
c o n o c e r d e l o s a s u n t o s á q u e d é o r i g e n el e j e r c i -
c i o d e l a a c c i ó n c o n c e d i d a e n el a r t . 1.° de l a ley 
d e R e s p o n s a b i l i d a d : 

1.° E l S e n a d o , c u a n d o e l d e m a n d a d o lo s e a 
p o r a c t o s ú o m i s i o n e s en el e j e r c i c i o de l c a r g o 
d e M i n i s t r o d e l a C o r o n a . 

2 . ° L a S a l a d e lo c iv i l d e l T r i b u n a l S u p r e m o , 
c u a n d o el d e m a n d a d o p o r a c t o s ú o m i s i o n e s e n 
e l d e s e m p e ñ o d e c a r g o p r o p i o ó s u s t i t u i d o d i s -
f r u t e d e c a t e g o r í a d e J e f e s u p e r i o r d e A d m i n i s -
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( ración, ó Jefe de Adminis t rac ión de p r imera c la-
se, ó que goce equivalente do tac ión . 

3.° En los r e s t an tes casos la Sa la de lo civil 
de la respec t iva Audiencia terr i tor ia l en cuya 
demarcac ión hubiere e jercido su cargo el funcio-
nar io de m a y o r ca tegor ía en t re los d e m a n d a d o s . 

Art. 11. Son requis i tos p a r a in te rponer la de -
manda : 

1.° Que en el curso del asunto , s ea g u b e r n a -
tivo ó admin is t ra t ivo y en t iempo hábil p a r a p re -
venir ó r emed ia r la infracción, hubie re sido r e -
c l a m a d a por escri to la aplicación ú obse rvanc ia 
del precepto legal ó reg lamenta r io , cuya infrac-
ción ó incumpl imiento motive el ejercicio de la 
acción de responsabi l idad. 

2." Que en ese escri to se cons igne c l a r a y 
concre tamen te el precepto legal ó r eg lamen ta r io 
cuya apl icación se pida, se enumeren los hechos 
y fundamen tos de derecho en que el r ec l aman te 
apoye su pretensión y se exprese que la fo rmula 
en preparac ión de d e m a n d a de r e sponsab i l idad . 
No d a r á or igen en n ingún caso á, acción de res-
ponsabi l idad la rec lamación que no esté f o rmu-
lada p rec i samente en los té rminos que quedan 
p reven idos . 

Art. 12. La d e m a n d a p a r a obtener el r e sa rc i -
miento del datio ó perjuicio, se f o r m u l a r á expre -
sando los hechos y los f u n d a m e n t o s de derecho 
aduc idos en la rec lamación escr i ta de que t r a t a 
el ar t ículo anter ior , de te rminándose a d e m á s con 
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precisión los daños y per juic ios rec lamados , con 
de terminación de su cuant ía , y el nombre y ca rgo 
del funcionar io con t ra el cual se p roponga . 

Si se in terpus iese con t r a el super ior j e r á r -
quico por h a b e r éste ap robado e x p r e s a m e n t e el 
ac to ó la omisión ocasional del supuesto per ju i -
cio, se de t e rmina rá también en la d e m a n d a el 
nombre y ca rgo del mismo. 

Art. 13. No se d a r á curso á l as d e m a n d a s á 
las cuales no acompañen los documentos nece-
sar ios p a r a justificar los requis i tos exigidos en 
el ar t . 11. Cuando así no se verifique, el Tr ibunal , 
de oficio, y an tes de poner en curso la demanda , 
exigirá , seña lando un té rmino prudencia l , que no 
podrá exceder de veinte días, al Jefe de la oficina 
donde la d e m a n d a af i rme que se ha cometido la 
infracción, que le sea env iada la compulsa del 
escri to ó certificación formal de que no fué pre-
s en t ada la rec lamación . 

Si t r anscu r re el plazo y el Tr ibunal no recibe 
el documen to , repe t i rá la orden, conminando 
con responsabi l idad por desobediencia y seña-
lando nuevo plazo, que no podrá exceder de diez 
días. 

T ranscur r ido en vano este segundo plazo, pa -
s a r á al Fiscal el t an to de culpa p a r a proceder 
por desobediencia y exigir l as responsabi l idades 
procedentes , adop tando además , desde luego, las 
providencias eficaces p a r a que un deposi tar io de 
la fe judicial formal ice la compulsa en la oficina 
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ó lugar donde es tuvieren los an teceden tes gu -
berna t ivos ó admin i s t r a t ivos de la d e m a n d a , 
cuyo curso queda rá así expedi to. 

TÍTULO III 

De la tramitación ante los Tribunales 
ordinarios. 

Art . 14. Just i f icados en la f o r m a de t e rminada 
en el a r t . 13 los requis i tos ex ig idos por el a r t . 11, 
admi t i r á el Tr ibuna l la d e m a n d a y emp laza rá 
con ella al demandado , s u s t a n c i a n d o el pleito con 
a r reg lo á las d ispos ic iones del tít. III, lib. 2." de 
la ley de En ju ic iamien to civil, en todo lo que no 
es tuviese previs to en este r eg í ame nto. 

Art. 15. No se rá necesa r io que los l i t igantes 
ins ten el procedimiento p a r a que los Tr ibunales 
observen y b a g a n obse rva r en es ta c lase de jui-
cios los t é rminos seña lados en la ley de En ju i -
c iamiento . 

Art . 16. Al d e m a n d a n t e incumbe just i f icar en 
el té rmino que se o torgue p a r a p r u e b a el hecho 
de h a b e r sufr ido el per juic io cuya indemnizac ión 
rec lama, la cuan t í a del mismo y que d i m a n a d i -
r ec t amen te del ag r av io inferido á su de recno por 
la acción ú omis ión del func ionar io con t r a quien 
dirige la acción. 

Art. 17. La sen tenc ia con t end rá el p ronunc ia -
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miento expreso sobre las cos tas prevenido en el 
ar t ículo 13 de la ley. Cuando fuere condenator ia 
y el Tr ibunal e s t imase que la infracción h a sido 
de evidente g ravedad , t r ansc r ib i r á e s t a pa r t e de 
la sen tenc ia a l Ministerio á que competa , p a r a 
que éste adopte l a s disposiciones convenientes , 
si c reyere que procede imponer corrección disci-
pl inar ia al func ionar io dec la rado responsable . 

Art . 18. Cont ra la sentencia r eca ída sólo se 
d a r á el r ecurso es tablecido en el a r t . 7.° de la ley 
de Responsabi l idad civil, cua lqu ie ra que sea la 
cuan t í a de que se t rate . 

Art. 19. Sus t anc i ada y decidida la demanda , 
se e j ecu t a r á la sen tenc ia por los t r ámi tes deter-
minados en el t í tulo VIII del l ibro 2.° de la ley de 
Enju ic iamien to civil. 

TÍTULO IV 

Del procedimiento especial en el Senado. 

Art. 20. Interin el Senado no acuerde otro 
r eg l amen to p a r a la ejecución de l a ley en es ta 
par te , el procedimiento se a j u s t a r á á lo preveni-
do en la ley de 11 de Mayo de 1849 p a r a cuando 
el Senado se const i tuye en Tr ibuna l de Just icia . 

Art . 21. La acción civil con t ra un Ministro de 
la Corona se e je rc i ta rá ante el Senado, con a r r e -
glo á lo dispuesto en el a r t . 4.° de la ley de Res-
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ponsabi l idad, en relación con el título I de e s t e 
reg lamento . 

Art . 22. El escri to en que se formule la r ec l a -
mación de d a ñ o s y per ju ic ios se rá dirigido a i 
Pres idente del Senado, y el Oficial m a y o r del 
mismo d a r á recibo de su presentac ión . 

Art . 23. Son apl icables á estos a sun tos l a s 
disposiciones que para las d e m a n d a s se es tab le -
cen en los ar t ícu los 11, 12 y 13 de este reg la -
mento. 

Art . 24. El Pres idente , recibido el escri to d e 
rec lamación , da ' á cuen ta al Senado y al Congre -
so p a r a que, hac iendo uso de las f acu l t ades q u e 
el a r t . 4.° de la ley concede á u n a y o t r a C á m a r a , 
se proceda á la designación de las p e r s o n a s que 
han de cons t i tu i r el Tr ibuna l y al n o m b r a m i e n t o 
de Comisar io que in te rvenga como Fiscal en el 
a sun to . 

P a r a los casos de ausenc ia , en fe rmedad , e x -
cusa , recusación ú o t ra c a u s a legí t ima, el Sena -
do y el Congreso, al d a r cumplimiento á lo dis-
puesto en el a r t . 4.°, cu ida rán de des ignar t r e s 
Senadores m á s en concepto de suplen tes y o t ro 
Diputado que sus t i tuya al Comisar io cuando p o r 
l as c a u s a s indicadas no pudiese in terveni r el 
p r imeramen te nombrado . 

Art . 25. La sen tenc ia s e rá s iempre mo t ivada . 
Siendo condenator ia , fijará la cant idad impor t e 
de los daños y per juicios , según el p ruden te a r -
bi tr io del Tr ibunal sentenciador . 
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En todo caso con tendrá el p ronunc iamien to 
expreso que sobre las cos tas exige el a r t . 13 de 
la ley, y podrá también comunica r se al Minis te-
rio correspondiente la sen tenc ia , á los efectos 
prevenidos en el último pá r r a fo del a r t . 17 de es te 
reg lamento . 

Art. 26. De la sentencia d ic tada , se d a r á cuen-
ta al Senado, á los efectos prevenidos en el a r -
tículo 4.° de la ley. Una vez que aque l la fue re 
firme con a r reg lo al mismo, se notif icará á las 
par tes . 

Contra es ta sentencia , una vez firme, no se 
d a r á recurso a lguno. 

Art. 27. Cor responderá á los Tr ibuna les ordi -
narios , s iempre á ins tanc ia de par te , la ejecución 
de la sen tenc ia , s iendo de aplicación el procedi-
miento á que se refiere el ar t . 19 de este r eg l a -
mento. 

DISPOSICIONES ADICIONALES 

Art . 28. Los Tr ibunales del fuero común p a r a 
la sus tanc iac ión de es la clase de juicios, ap l ica -
rán en lo que no es tuviere previsto en el título III 
del libro 2° de la ley de Enju ic iamiento civil, las 
disposiciones genera les de la misma ley procesal . 

Art . 29. Los funcionar ios civiles del orden 
guberna t ivo ó adminis t ra t ivo , u s a r á n p a r a de-
fenderse en e s t a clase de juicios, papel de oficio, 
sin perjuicio de su re in tegro cuando proceda . 
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Art. 30. Los par t i cu la res emp lea r án el papel 
sel lado que, según l a cuan t í a del daño fijado en 
la demanda , p revengan l a s leyes fiscales, b a j o 
las penas que és tas de te rminen . 

P a r a ex imirse de esta obligación s e r á requi-
sito indispensable que con la d e m a n d a se a c o m -
pañe certificación demos t ra t iva de h a b e r sido 
quien la in te rponga dec la rado pobre, con a r r e g l o 
á la sección 2.a, l ibro 1.°, título I de la ley de 
Enju ic iamien to civil. 

Art. 31. Las sentenc ias firmes se comun ica -
rán por el Secretar io del Tr ibunal al Centro ofi-
cial á que los func ionar ios incursos en r e sponsa -
bilidad civil per tenezcan, p a r a que, a d e m á s de 
cumpl i rse [lo .dispuesto en el a r t . 8.° de la ley, 
se anoten en los expedien tes pe rsona les de los 
mismos . 

Madrid 22 de Sept iembre de 1904.—El Ministro 
de Gracia y Just ic ia , J O A Q U Í N S Á N C H E Z DE T O C A . 
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